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etros elencados pelo autor para aferir, 

s relativos às medidas preventivas, que 

debate em torno deste tema. 

itura indispensável para estudiosos da 

ogados, defensores públicos, magistra

modo imbuídos da missão de impedir 

vida social, em vez de simplesmente 

teriori da responsabilidade civil, con

plina mais ampla, voltada a tutelar os 
apenas uma tendência científica, mas 

· atória. Boa leitura a todos.

Anderson Schreiber 

ProfessorTitularde Direito Civil da UERJ. 
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